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¡f, Operação Lava Jato deu notoriedade à colaboração premiada, pre-

¡f\ vista pela Lei no 12.85012013, popularmente conhecida como Lei

, ldas Organizaçöes Criminosas,
Mas a Lei das Organizaçöes Criminosas não foi a primerra no ordena-

mento jurídico brasileiro a estabelecer benefÍcios ao acusado em troca de

cooperação com as autoridades em matéria criminal.

Há diversas previsões nesse sentido na legislação extravagante e tam-
bém no Código Penal(art.65, inciso lll, d),

A Lei no 7.49211986 (Lei dos Crimes Financeiros)foi pioneira na previsão

de benefícios ao acusado em caso de colaboração com as autoridades ao

estipular que "o coautor ou partícipe que através de confissão espontânea

relevar à autoridade policìal ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena

reduzida de um a dois terços".

Por sua vez, a Lei no 8.1 37l1 990 (Lei dos Crimes contra a Ordem Tributária)

também já previu a possibilidade de colaborar com o Ministério Público atra-

vés do fornecimento por escrito de "informações sobre o fato e a autoria,

bem como indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção",

No mesmo sentido, a Lei no 8.01211990 (Lei dos Crimes Hediondos)al-
terou a redação do art. 159 do Código Penal para incluir a possibilidade de
redução de pena se, no caso de crime cometido em concurso de agentes,

um deles denunciar à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado.
A Lei no 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro)trouxe a possibilida-

de da redução da pena ao acusado que "colaborar espontaneamente com
as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das
infrações penais, à identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à

localização dos bens, direìtos ou valores objeto do crime".

No mesmo sentido, a Lei no 9.BOl11999 e a Lei no 1 13432006 trouxe-
ram a possibilidade de redução de pena do indiciado ou acusado que "cola-

borar voluntariamente com a investìgação policial e o processo crìmìnal na

ìdentificação dos demais coautores ou participes do crìme, na localìzação

da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime",
A Lei no 12,5291201'l (Lei Antitruste) estabeleceu a possibilidade de

acordo de leniência, ìmpedindo o "oferecimento da denúncia com relação

ao agente beneficiário da leniência".

A Lei no 12.85012013, contudo, não apenas regulamentou essa "colabo-

ração" entre o acusado e o órgão acusatório, como também incluiu a possi-

bilidade de concessão de perdão judicialentre os benefícios ao colaborador
Os quatro artigos que tratam da colaboração trazem minuciosas dìspo-

siçöes acerca das hipóteses de celebração, as partes autorizadas a nego-
ciar e firmar o acordo, exigências para sua regularidade e os possíveis bene-
fícios advindos da celebração e homologação desse acordo.

A multiplicidade de previsões legais acabou por gerar confusão no mo-
mento da aplicação dos beneficios decorrentes da cooperação.

Para delimitar o alcance de cada previsão legal, a jurisprudência tem es-
tabelecido que a "colaboração premiada" da Lei no 12.85012003 e a "delação
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premiada" das demais leis são institutos de
natureza jurídica distinta: a colaboração é um

negócio jurídico bilateralfirmado entre as par-

tes interessadas, enquanto a delação é ato
unilateral do acusado.

Portanto, os benefícios e âmbitos de al-
cance são distintos e não é possível esten-
der os benefícios de uma delaÇão premiada

a todas as ações penais existentes contra
o réu (STJ, AgRg no REsp no 1.765.139-PR
(201810234274-3)). Da mesma forma, a de-
lação premiada e a confissão espontânea
também não podem ser confundidas, são
institutos com diferentes naturezas, requisi-

tos e consequências jurídicas, e ambos estão
previstos nas legislações vigentes, inexistin-
do espaço para aplicação analógica (TJDFI

Apelação no 2017051OO92462-DF). A con-
fissão refere-se unicamente ao acusado

que a realiza e a delação premiada consiste
em uma efetiva contribuição do agente para

a elucidação dos fatos (TJMG, Apelação
Criminal no 1.0040.1 7.006528-41001 -Araxá-

MG). Mesmo a aplicação dos benefícios da
"delação premiada" depende da efetiva con-
tribuição das informaçöes fornecidas para

a investigação criminal (TJMS, Apelação no

01 00760-92 .2011.8.12.0023-MS). Além dis-
so, a atenuante da confissão espontânea não

se aplica ao réu preso em flagrante que se limi-

ta a narrar fatos inverossímeis quando ques-

tionado pela polícia (TJMG, Apelação Criminal
no 1 .0344.1 B.0O12OB-2l001 -lturama-MG).
E em nenhuma hipótese pode a atenuante de
confissão espontânea reduzir a pena além do
limite mínimo legal, conforme já estabelecido
pelo STJ na Súmula no 231 (TJRS, Apelação
Criminal no I OO7 9217 1 39-Santo Ângelo-RS).

.{

Confira o
entendimento
dos tribuna¡s
sobre o tema
nas decisões

a seguir

Processo Penal. Agravo regimental da decisão que
conheceu em parte e, nessa extensão, negou provimento
ao reeurso especial. Decisão monocrática. Sustentação
oral, lnadmissibilidade. Dosimetria da pena. llegalidade.
Não configurada. Delação premiada. Benefícios. Juros de
mora. Fixação. Ação penal. Reparação do dano. Valor mínimo.
Agravo regimental desprovido.

[...] lll - O art. 1o, S 5o, da Lei no 9.613/1 998 trata da delação premiada (unìlateral), que
tem a característica de ato unilateral, praticado pelo agente que, espontaneamente,
opta por prestar auxílio tanto à atividade de investigação quanto à instrução proce-
dimental, sendo que o referido instituto, diferentemente da colaboração premiada
(que demanda a bilateralidade), não depende de prévio acordo a ser firmado entre as
partes ìnteressadas. lV - In casu, o c. tribunal de origem, acertadamente, modulou o
decisum de primeiro grau e, com amparo no art. 1o, S 50, da Lei no 9.6'l 3/1998, con-
cedeu a benesse da delação prestada pelo acusado, com a consequente redução
das penas a ele impostas, no patamar de 2/3, limitando-se a extensão do benefício,
todavla, somente à ação penal de origem. V - A correta hermenêutìca a ser conferida
ao instituto direciona-se no sentido de que não há como expandir os benefícios ad-
vindos da delação premiada, eis que unilateral, para além da fronteira objetiva e sub-
jetiva da demanda posta à apreciação, eis que possuem natureza endoprocessual,
sob pena de violação ou afronta ao princípio do juiz natural. [...] Agravo reg¡mental
desprovido. Habeas corpus concedido de ofício para fixar em 30 a quantidade de
dias-multa.

lqle :: T:f il1 19111? ll f?9l9l9??o',!1:?l
STJ - 5" Turma
Relator: Min. Felix Fischer
Julgamento: 231412019

Votação: unânime
Comentário: A defesa pleiteia a extensão dos benefÍcios da delação premiada para

todas as ações penais nas quais o réu foi condenado. O acórdão negou provimento
ao agravo sob o fundamento de que o instituto da colaboração premiada fixado no
art.40 da Lei no 12.85012013 configura um negócio jurídico bilateralfirmado entre as
partes interessadas. O acordo deverá ser previamente assinado e homologado por
um magistrado. Distinto é o instituto da delação premiada previsto no art. 1o, $ 50, da
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Lei no 9.613/1 998, que consiste em ato unilateral do réu. Os

benefícios e os âmbitos de alcance são distintos, não é pos-

sivel estender os benefícios da delação premiada a todas as

ações penais existentes contra o réu.

A¡ralaçãc crinn!nai. Rouk¡o rnair:rar"lo.
,Autoria e materialidåde cûillBrnvadas.
l\hscivição. Decote das majorant*s c.lo

;-oubei. I nviabilidarie. Delação premiarla.
lrlão confiEuração" Atenua nte rja menoriiJade
r*lativa. Reconhecimento. Redução Cas pen;ìs.

,i\l¡ranclamento de regime. ViabilicJade"

[...] Não é cabíveì a aplicação do benefício da delação pre-

miada, previsto no art, 14 da Lei no 9.807/1 999, quando não

comprovado que o agente contribuiu de forma efetiva para

a elucidação dos fatos, Constatando-se equÍvocos na aná-

lise desfavoráveis de algumas circunstâncias judiciais, as

penas-base devem sofrer a devida redução. Ausente a de-
vida fundamentação no tocante ao quantum de aumento da

pena pela incidência das majorantes do emprego de arma e

do concurso de agentes, deve tal omissão ser interpretada

em favor do réu, aplicando-se a fração mínima de 1/3, nos

termos da Súmula no 443 do STJ, Sendo os apelantes primá-

rios e a pena superior a quatro anos e inferior a oito, cabivel a

fixação do regime inicial semiaberto.

lT'î113 111T : :il :: I :9919 : 1 1:999?19:11991 :Ï::Í:Y9
I"JMG - 3u Câmara Crirninal
Relator: Des. Maria Luíza de Marilac
Julgamento: 121312019

Votação: unânime
Conle¡rtário: A defesa plelteia a aplicação dos benefícios da

delação premiada previstos no art. 14 da Lei no 9.807/1990
O acórdão negou provimento à apelação sob o fundamento
de não ser cabÍveì o benefício da delação premiada quando

não ficar comprovado que o agente contribuiu efetivamen-
te para a elucidação dos fatos. O acórdão também explicou
que não se pode confundir a confissão espontânea, a dela-

ção unilateral e a colaboração premiada, In casu, não houve a

incidência de nenhuma das hipóteses legais para diminuição

da pena, pois o réu não se apresentou espontaneamente à

polícia para confirmar seu envolvimento no crime, não con-
tribuiu para a elucidação dos fatos e restituição dos bens
roubados, e não confirmou em juízo a partìcipação de seus

comparsas, A mera confissão do acusado quando de sua
prisão em flagrante, se não constituir fator decisivo para a
elucidação dos fatos, não enseja a aplicação do instituto da
"delação premiada".

l-/;,¡beas üo¡p{Js. I m p ro p ri edad e da uti I izaÇã o

ejc¡ rernécj io heroico. "0peraçåo Soclc¡rna".

L:x-gove rnador do Ëstado de Mato Greisso.

Colaboração premiada firmada com o
Ministerio Público Fstadual, e a coparticipação
da Delegacia Especializada em Crin-les
[]azenciários e contra a AdrnlnistraÇão Pública
itIFCFAP). lnvestigação para apuração

<Je suposta prát¡{rå t-le corrupção passiva,
concussão e lavãgÊlrn cle ciinlri','iro, na forma de
CIrgan ização c ri rni nr::sa. F xceçii l 11e suspeição
do magistrado que homriioqlott us termos de
cclal-loraçöes prem¡adas. I nviabllidade
ctre exame na via eleita. Necc:;sie lade de
revolvimento fático-probatór¡o. Precedentes,

1, Caso em que o Ministério Público do Estado de Mato

Grosso, com a coparticipação da Delegacia Especializada
em Crimes Fazendários e Contra a Administração Pública
(DECFAP), requereu fossem homologados termos de colabo-
ração premiada firmados entre o parquet e três colaborado-
res, devidamente assistìdos por seus patronos, celebrados
nos termos dos arts. 40 eJo da Lei no 12.850/2013, como
fruto de investigação realizada no interesse do lnquérito no

lOl2OOl, que apurou a suposta prática de corrupção pas-

siva, concussão e lavagem de dinheiro, na forma de orga-
nização criminosa, de seis denunciados, dentre eles o ora
paciente, ex-governador do Estado de Mato Grosso (gestão

2O11-2O14).2. A defesa opôs exceção de suspeição contra
a juiza de Direito da 7a Yara Criminal da Comarca de Cuiabá
(lVT), arguindo que as oitivas dos colaboradores antecede-
ram as homologações das delações premiadas, de maneira
que os ìnterrogatórios representariam tÍpico "ato inquisito-
rial" [...] 4. O acórdão impugnado concluiu que, no momen-
to da oitiva sigilosa dos colaboradores, tal qual faculta a lei,
"não foram colhidas as declarações no intuìto de produzir
prova alguma no processo, mas tão somente como forma de

certificar o juízo de que as declaraçÕes prestadas eram real-

mente voluntárias. O juízo agiu desta forma a fim de verificar
se os colaboradores estavam prestando as declarações de
forma espontânea e livre, ou se estavam, por exemplo, so-
frendo qualquer tipo de coação por parte do MP, de outras
testemunhas ou até mesmo de seus advogados". Ressalvou,

inclusive, que "a oitiva prévia dos colaboradores não induz à

presunção de parcialidade do juiz nem faz concluir que tais

declarações serão utilizadas como prova na instrução pro-

cessual, Ao contrário, os colaboradores serão novamente

chamados em juízo, quando ratificarão ou não o que ora está

consignado nos autos [...], esgaravatando, às expressas, que,

a tempo e modo, poderão os demais atores processuais

confrontar os potenciais entes lvestígios] amealhados, em

expresso exercício do contraditório diferido". 5. Ordem de
habeas corpus denegada,

!il:?: 9??1Ì :l 191:119 YI
STJ - 6u Turma
Relator: Min. Antonio Saldanha Palheiro
Julgamento: 91312017

Votação: maioria
Conlerrrtário: A defesa opôs exceção de suspeìção contra
a juiza de primeira instância arguindo que as oitivas dos co-
laboradores antecederam as homologações das delações
premiadas e que, portanto, os ¡nterrogatórios representariam
tipìco "ato inquisitorial". O STJ decidiu que a oitiva prévia dos

colaboradores não configura presunção de parcialidade do
magistrado, pois tem previsão legal e se destina unicamen-
te a verificar a regularidade, legalidade e voluntariedade do

acordo de colaboração premiada previamente firmado en-

tre as partes. É certo que ao juiz não é permitido particìpar
da negociação ou discussão do acordo de colaboração,
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contudo, deve o magistrado verifjcar se não há coação so-
bre o acusado para a realização do acordo; a oitiva prévia não
tem, portanto, o objetivo de ser utilizada como prova na ins-
trução processual.

Apelação criminal. Recurso de... Crimes de
tráfico de drogas e associação para o tráfico.
Pleito de absolvição. lmpossibilidade.

Presença de provas suficientes nos autos comprovando a
participação dele com a mercancia ilícita de entorpecen-
tes. Pleito de aplicação de delação premiada. lnviabilidade.
Ausência de condição autorizadora da benesse - falta de ne-
gociações e de acordo celebrado com o Ministério público.
Recurso de ... Crimes de tráfico de drogas e associação para
o tráfico. [...]

Apelação Criminal no 0722846-48.201 4.8.02.0001

ïiÄf - öil;;; ð;;,;;;ì
Relator: Des. José Carlos Malta Marques
Julgamento: 151812018
Votação: unânime
Comentário: A defesa insurge-se contra o não reconheci-
mento da colaboração premiada e a consequente aplicação
de seus benefíeios. O tribunal negou provimento ao apelo,
pois a aplicação dos benefícios da colaboração premiada
depende de acordo prévio entre o Ministério público e o
colaborador. Os requisitos previstos na Lei no 12.gSOl2O13
exigem a formalização do acordo de colaboração entre o
delegado de polícia, investigado e defensor, com a manifes-
taÇão do Ministério Público (arl.40, g 60) e posterior homolo-
gação do magistrado (art.40, g 7o).

Agravo regimental em recurso espec¡al.
Penal. Roubo majorado. Violação dos arts.
33, S 20, b, e 157, S 20, ¿ ambos do Cp; e 13
da Lei no 9.807/1999. Dosimetria da pena.
Delação premiada. Pleito de ampliação do
grau de redução. Fração fundamentada de
forma idônea. Revisão do entendimento.
Súmula no 7-STJ. Pedido de abrandamento
do cárcere. Manutenção do regime pr¡sional
fechado, conforme disposto pelas instâncias
ordinárias. Pena definitiva fixada entre
quatro e oito anos de reclusão, constatada a
multirreincidência do agravante.

1. A fixação da fração de redução - de 1/3 a2l3 - pela in-
cidência da delação premiada, descrita no art. 14 da Lei no
9.80711999, encontra-se dentro do juko de discricionarieda-
de do órgão julgador, 2. Tendo a Corte de origem justificado a
redução da reprimenda do ora agravante no patamar mínimo
possível, levando-se em consideração, notadamente, que a
colaboração não contribuiu para a recuperação do restante
dos bens roubados, fica devidamente motivado o grau redu-
tor escolhido em 1/3. Outrossim, para rever os fundamentos
utilizados para escolha do referido patamar, seria necessária
a incursão na seara fático-probatória, medida esta vedada na
via eleita, [...] 5. "Em interpretação contrario sensu da Súmula

no 269 desta Corte, apesar de a pena-base ter sido estabe-
lecida no mÍnimo legal, como o paciente é reincidente e a
sanção corporal é superior a quatro e inferior a oito anos de
reclusão, ao apenado deve ser fixado o regime inicia j fechado
de cumprimento de pena, nos termos do art, 33, S 20, b, do
Código Penal" (HC no 402.449-SC, Min. Ribeiro Dantas, Sa T.,
DJe de 28181201716. Agravo regimental improvido.

AgRg no REsp no 1.728.847-Sp (2018/0053139-S)

STJ - 6a Turma
Relator: Min. Sebastião Reis Júnior
Julgamento: 261212019
Votação: unânime
Comentário: A defesa pleiteia a redução da pena fixada, pois
o réu teria realizado delação premiada e por isso faria jus à
redução de até 213 da pena, O STJ negou provimento ao
agravo e manteve a pena fixada em primeira instância sob o
fundamento de que a colaboração que não contribui para a
recuperação total dos bens roubados autoriza a diminuição
de apenas 1/3 da pena.

Penal. Apelação criminal. Porte ilegal de arma
de fogo de uso perm¡tido. Art.14, caput, da Lei
no 1O.82612003. Dosimetria da pena. primeira
fase. Mínimo legal. Segunda fase. Atenuante
da confissão espontânea. Manutenção da
pen.a no mínimo legal. Súmula no 231 do STJ.
Redução aquém do mínimo. Analogia com o
instituto da delação premiada. lnexistência de
lacuna. Recurso conhecido e não provido.

1. 'A incidência da circunstância atenuante não pode con-
duzir à redução da pena abaixo do mínimo legal" (Súmula
no 231,3a Seção, i.2219t1999, DJ de 15l1r)lj999, p. 76).
2. O beneficio da delação premiada e a atenuante da con-
fissão espontânea são institutos com diferentes naturezas,
requisitos e consequências jurídicas. Ambos estão devida-
mente previstos nas legislações vigentes, inexistìndo espaÇo
para a aplicação da analogia, como método de integração,
o que somente ocorre quando incide, em uma hipótese não
prevista em lei, outro dispositivo legal ao caso semelhante.
3. Apelação criminal conhecida e desprovida.

Apelação no 201 7051 0092462-pR

ïJö;ï : å;ï;ï'" c,¡'i"äi
Relator: Des. Waldir Leôncio Lopes Júnior
Julgamento: 281312019
Votação: unânime
Comentário: A defesa pleiteia a redução da pena fixada
com base na aplicação da atenuante da confissão espon-
tânea, O acórdão negou provimento à aplicação com base
na Súmula no 231 do STJ, que impede a diminuição da pena
além do limite mínimo legal.

Apelação crim¡nal. Recurso defensivo.
Tráfico de drogas. Reconhecimento da
delação premiada e aplicação dos benefícios
consequentes. Não preenchimento dos
requisitos legais. Reconhecimento da causa

1 
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F n lernd i nren1 o .-il-r t i sprltcier-lc i¡l I

de diminuição prevista no 5 4o do art' 33

da Lei no 11.34312006. lmpossibilidade'
Grande quantidade de droga apreendida

{960,500 kg de maconlra). Acusado com

dedicação à atividade criminosa ou integrante

de organização crinrinosa. Substitr-rição

da pena corporal por restritiva de direitos'
lnaplicávelao caso. Recurso não proviclo'

l. lncabÍvel a incidência dos benefícios decorrentes da "dela-

ção premiada", tendo em vista que as informações prestadas

pelo apelante foram incapazes de auxiliar na identificação'

iocalização e prìsão dos demais partícipes do delito Dessa

forma, não basta a mera prestação de ìnformações para que

se considere eficaza colaboração, estando a mesma adstri-

ta, necessariamente, ao seu efetivo rendimento para a peÊ

secução penal estatal. Para que se configure a delação pre-

mìada, é necessário que as informações fornecidas tenham

contribuído de forma eficaz para o deslinde do caso' o que

não ocorreu na hipÓtese. [...] Recurso não provido'

lrr::i: l: 9i99199:1?:'-911 :9 1? 9931 T1
TJMS - 3u Câmara Crinrinal
Relator: Juiz Emerson Cafure

Julgamento: 51412018

Votação: unânime
Cornãntário: A defesa pleiteia o perdão judiciaì (arts 13' in-

ciso l, e 14 da Lel no 9.807/1 999) e, subsidiariamente' a re-

dução da pena (arts. 33, g 4o, e 41 da Lei no 1 1 34312006\

com base na realização de delação premiada O tribunal ne-

gou provimento à apelação sob o fundamento de que' para

ã api¡caçao dos benefícìos da delação premiada' não basta

o voluntário fornecimento de informações acerca do crime'

é também imprescindÍvel que essas informações efetiva-

mente contribuam com a investigação No caso' as imputa-

ções do acusado configuraram apenas suposìções incapa-

ies de desartlcular um grupo criminoso ou de obter provas

da participação de outros individuos'

Apelação criminal. Tráfico de drogas'

Autoria e mater¡aiidade inequivocamente
demonstradas e nem sequer questionadas'

Natureza e quallticlade das drogas utilizada

para fixar as penas-base ac¡rìa dos mínirnos

iegais e afastar a aplicação da minorante do

art. 33, â 40, da Lei no 1 1'343/2006' Ofensa

ao prirrcípio ne bis in idens' lnocorrência'
Dedicação às ativiclades crilninosas, contudo'

não comprovada nos autos' Reexame da

fase dosimétrica. Mitigação das penas-base'

lnrperatividade. lncidência das atenuarrtes

da coação moral resistível e confissão
espontânea. lnviafrilidade. Delaçåo prctitiada'

Descabimento. Reconhecimento clo privilégio

na menor fração prevista' lrlecessidade"

Hediondez afastada. Abrandamento do regime

carcerário inicial. lmpossibilidade' Detração'

I mpert¡ nência. Recu rso ¡:a rcialmente ¡l roviclo'

[...] 2. lnviável o reconhecimento da atenuante da coação mo-

ral resistível se demonstrado pelas provas produzidas que o

apelante não agiu coagido, mas por livre e espontânea von-

tade, sem qualquer ìnfluência externa 3' Nos termos do art

65, inciso lll, alínea d, do CÓdigo Penal, a confissão da autoria

do crime somente atenuará a pena, beneficiando o agente'

se este reconhecer, espontaneamente e perante autoridade

(policial ou judicìal), a prátìca do fato criminoso, o que' ln casu'

não ocorreu. 4. Não há que se falar em reconhecìmento da

delação premiada quando ausentes os requisitos do art 41

da Lei no 11.34312006.5. Preenchendo o acusado todos os

requisitos exìgidos, uma vez que primário, de bons antece-

dentes, sem indicativo de que integre organização crimino-

sa e, por fim, ausente comprovação rnequÍvoca da prévia e

reiterada dedicação às atividades crimìnosas' necessárta se

mostra a pleiteada incidência da causa de diminuição das re-

primendas prevista no S 4o do art 33 da Lei no 1134312006

iafastando-se, assìm, a hediondez do delito praticado)' ain-

da que na menor fração redutora prevista, considerando a

maior quantidade de drogas de alta nocividade arrecadada'

[...] Recurso parcialmente provido

Apelação Criminal
no 1 .0344.1 8.001208'2/001 lturama-MG

TJMG - 4" Câmara Criminal
Relator: Des. Eduardo Brum

Julgamento: 271212019

Votação: unânime

Cornentário: A defesa apelou da sentença condenatÓria

arguindo que não foi aplicada a atenuante da confissão es-

poìtân"u e, subsidiariamente, pleiteando o reconhecimento

da aplicação dos benefícios da delação premiada O tribunal

decidiu que não se aplica a atenuante da confissão espon-

tânea ao réu que se limita a narrar fatos inverossimeis quan-

do questionado pela polícia No caso, o caminhão do réu foi

parado pela polícia e nele foi encontrada grande quantidade

de entorpecentes. O réu não forneceu espontaneamente

informações que auxiliaram na investigação' ao contrário'

limitou-se a dizer que não sabia do que se tratava apÓs ser

questionado pela polícia Da mesma forma, não é cabivel o

benefício da "delação premiada" (art 41, Lei no 1 1'34312006)

a um réu que não contribuìu com a elucidação dos fatos'

A apreensão da droga não decorreu de colaboração do acu-

sado, mas do trabalho efetivo da polícia'

Apelação criminal. Latrocínio. Prova da autoria

e materialidacic. Dosimetria.

Circunstâncias da culpabilidade negativa Pena-base acima do

mínimo legal. Justificada. Regime de cumprimento fechado

devidamente fundamentado. Delação premiada' Benefício

aplicado proporcional à colaboração do delator' Recurso não

provido. Sentença mantida. Decisão unânime [ ]

îq:'::i: l: 9999911 91:101ol 11 9199 l'-
TJPE - 2n Turrna

Relator: Des. Honório Gomes do Rêgo Filho

Julgamento: 111412019

Votação: unânime
Comãntário: A defesa pleìteia a aplicação dos benefícios da

colaboração premiada com a consequente redução da pena

aplicada å a alteração do reglme inicial de cumprimento da

iffi
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pena. O tribunal negou provimento à apelação, pois a apli-
cação dos benefícios da colaboração premiada presume a
identificação de organização criminosa nos moldes previs-
tos na Lei no 12.85012013.

Apelação-crime. Porte ilegal de arma de fogo,

Apenamento. Redução da pena a patamar aquém do mini-
mo legal. lnviabilidade, conforme Súmula no 231 do Superior
Tribunal de Justiça. A delação premiada e a atenuante da
confissão são institutos totalmente diversos, de modo que
não há como aplicar analogicamente seus efeitos. Apelo de-
fensivo improvido.

îr'î:i: 91iT::?l t: 1991?:1IIT*:9 lls:P:l:
TJRS - 44 Câmara Criminal
Relator: Des. Newton Brasil de Leão
Julgamento: 281312019

Votação: unânime
Comentário: A defesa pugna pela redução da pena fixada
com base na atenuante da confissão espontânea e na rea-
lização de deìação premiada. O tribunal negou provimento à
apelação com base no entendimento já fixado de que a de-
lação premiada e confissão espontânea são institutos diver-
sos, com condiçöes de aplicabilidade distintas, de modo que
não pode haver aplicação analógica entre as normas. Além
disso, com base na Súmula no 231 do STJ, apesar de reco-
nhecida hipótese legal de diminuição da pena, não pode ser
reduzida a pena além do limite mínimo.

Recurso especial. Roubo majorado.

Pedido de absolvição. Verbete no 7 da Súmula do STJ.

Delação premiada. Requisitos não preenchidos. Perda de
cargo público. Fundamentação. Verbete no 83 da Súmula do
STJ. Art. 22 do CP. Prequestìonamento. Ausência. Recurso
não admitìdo.

P:Y::: ::t::i11 t: 19999:19131 Ì:: i:i1 9::::e::l:
TJRS - 2a Vice-Presidência
Relator: Des. Almir Porto da Rocha Filho
Julgamento: 91412019

Votação: decisão monotemática
Comentário: A defesa pleiteia o perdão judicial com base
no art. 13 da Lei no g.BO7l1 999 e, subsidiariamente, a redu-

ção da pena com base na realização de delação premiada.
O acórdão não admitiu o recurso especial e explicou que não
faz jus aos beneficios da colaboração premiacia o réu cuja
versão dos fatos é completamente dissociada das provas
colhidas durante a investlgação e produzidas em juízo,

Apelação crim¡nal. Estelionato (art. 171, caput,
do Código Penal).

Apelo da acusação. Pleito pela condenação do apelado 2.

lmpossibilidade. Insuficiência de provas. Conjunto probatório
duvidoso. Elemento firme de convicção não demonstrado.
Princípio in dubio pro reo. Absolvição mantida. Pedido de
aumento da pena-base. Não acoihimento. Carga penal fixa-
da de acordo com os princípios da proporcionalidade e da

razoabilidade. Exclusão da confissão espontânea da corré.
lnadmissibllidade. Atenuante configurada. Aplicação da de-
lação premiada, prevista no art. '14, Lei no 9.807/'1 999, ao
réu S., na terceira fase da dosimetria, afastando a confissão
espontânea. Possibilidade. Recurso conhecido e parcialmen-
te provido.

Apelos dos acusados. Questão prejudicial de mérito.
Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, na
modalìdade retroativa, de ofício. Prazo prescricional exauri-
do entre a data do recebimento da denúncia e a pubìicação
da sentença condenatória. Recursos conhecidos e, no mé-
rito, prejudicados, com a extinção da punibilidade em razão
da prescrição, de ofício, com extensão da decisão à corré e
a fixação de honorários advocatícios ao defensor do ape-
lante l. [...]

îr':î:: 9liTitii :::91:?11 19 1911 I 1I 991îT
TJPR - 5" Câmara Criminal
Relator: Des. Maria José Teixeira
Julgamento: 251412019
Votação: unânime
Comentário: O Ministério Público interpôs recurso de apela-

ção sob o fundamento de que não poderia ser a atenuante da
confissão espontânea aplicada na dosimetria da pena, poìs
os réus ostentam circunstâncias judiciais negativas além da-
quelas consideradas pelo juiz sentenciante. O trlbunal negou
provimento ao apelo acusatório sob o fundamento de que o
juiz sentenciante, já na primeira fase da fixação da pena, ha-
veria considerado as circunstâncias desfavoráveis e que a

confissão em juízo, ainda que parcial, enseja a aplicação da
circunstância atenuante de confissão espontânea (art. 65,
inciso lll, d Código Penal).

Tráfico ilícito de entorpecentes.

Recurso defensivo voltado à dosimetria. Inaplicabilìdade do
CP, arl.44, do redutor da Lei no 'l 1 .343/2006, art. 33, S 4o, e da
delação premiada (art. 41). Regime mantido. lmprovimento.

Apelação Crim i nal no 000 1 056-37 .2017 .8.26.0628-Vargem
Grande Paulista-SP

TJSP - 7a Câmara Criminal
Relator: Des. Eduardo Abdalla
Julgamento: 241 1 012018

Votação: unânime
Comentário: A defesa pugna pela redução da pena fixada
com base na delação premiada do réu na qual ele teria for-
necìdo informações à polícia. O tribunal negou provimento
ao apelo sob o argumento de que os benefícios da "delação
premiada" não são aplicáveis ao réu que não contribui para

a elucidação dos fatos ou apreensão do produto. ln casu, a
droga foi localizada em poder do réu após abordagem roti-
neira da polícia, e não por qualquer informação prévia forne-
cida pelo "delator". A
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